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AMOSTRA

LÍNGUA PORTUGUESA

 ▪ Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas em 
frases e parágrafos também influencia o processo de com-
preensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o 
uso de conectores como conjunções e preposições requerem 
atenção redobrada para garantir que o leitor compreenda as 
relações entre as ideias.
 ▪ Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da com-

preensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão 
bem conectadas, e a coerência se refere à lógica interna 
do texto, onde as ideias se articulam de maneira fluida e 
compreensível.
Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige 

a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa leitura 
atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o 
conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

 ▸ A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou 
outras representações visuais para transmitir uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotogra-
fias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual agu-
çada, na qual o observador decodifica os elementos presentes, 
como:

 ▪ Cores: As cores desempenham um papel comunicativo 
importante em muitos contextos, evocando emoções ou 
sugerindo informações adicionais. Por exemplo, em um grá-
fico, cores diferentes podem representar categorias distintas 
de dados.
 ▪ Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um texto 

visual pode carregar um significado próprio, como sinais de 
trânsito ou logotipos de marcas. A correta interpretação des-
ses elementos depende do conhecimento prévio do leitor 
sobre seu uso.
 ▪ Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação 

corporal, como na linguagem de sinais ou em uma apresen-
tação oral acompanhada de gestos, a compreensão se dá ao 
identificar e entender as nuances de cada movimento.

 ▸ Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
 ▪ Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o leitor 

estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade de 
compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já conhece 
o contexto histórico de um fato poderá compreender melhor 
uma notícia sobre ele.

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de forma 
eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, 
propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja capaz de 
entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados 
mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreen-
são e interpretação, bem como reconhecer que um texto pode 
ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído 
por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
utilize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para gerar 
um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses 
dois processos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, 
mas também para o desempenho em provas e concursos, onde a 
análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais crítica e reflexiva.

Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para qual-

quer análise textual. Ela representa o processo de decodificação 
da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair infor-
mações diretamente do conteúdo apresentado pelo autor, sem 
a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. 
Quando compreendemos um texto, estamos simplesmente ab-
sorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os 
elementos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e 
os argumentos centrais.

 ▸ A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou fa-

lada como principal meio de comunicação, a compreensão passa 
pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas 
linguísticas. Isso inclui:

 ▪ Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no 
texto é fundamental. Palavras desconhecidas podem com-
prometer a compreensão, tornando necessário o uso de 
dicionários ou ferramentas de pesquisa para esclarecer o 
significado.

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS: VERBAIS 
EXTRAÍDOS DE LIVROS E PERIÓDICOS CONTEMPO-
RÂNEOS; MISTOS (VERBAIS/NÃO VERBAIS) E NÃO 
VERBAIS; TEXTOS PUBLICITÁRIOS (PROPAGANDAS, 

MENSAGENS PUBLICITÁRIAS, OUTDOORS, ETC)
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 ▪ Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para intera-
ções mais diretas e dinâmicas.
 ▪ Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de 

forma concisa e direta para transmitir uma mensagem 
específica.

A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação 
de palavras e a análise de como elas se conectam para cons-
truir significado. É essencial que o leitor identifique o tema, os 
argumentos centrais e as intenções do autor, além de perceber 
possíveis figuras de linguagem ou ambiguidades.

Textos Não-Verbais:
Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se 

comunicar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. 
Embora não usem palavras diretamente, esses textos trans-
mitem mensagens completas e são amplamente utilizados em 
contextos visuais, como artes visuais, placas de sinalização, foto-
grafias, entre outros.

Características dos Textos Não-Verbais:
 ▪ Imagens e símbolos: Carregam significados culturais e con-

textuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
 ▪ Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções 

ou destacar informações específicas. Por exemplo, a cor 
vermelha em muitos contextos pode representar perigo ou 
atenção.
 ▪ Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na 

linguagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desem-
penha o papel de transmitir a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
 ▪ Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comu-

nicam ideias, emoções ou narrativas através de elementos 
visuais.
 ▪ Sinais de trânsito: Que utilizam formas e cores para orien-

tar os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
 ▪ Infográficos: Combinações de gráficos e imagens que 

transmitem informações complexas de forma visualmente 
acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise di-
ferente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos 
visuais que compõem a mensagem, como as cores, a composição 
das imagens e os elementos simbólicos utilizados. Além disso, 
o contexto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou gestos 
podem ter significados diferentes dependendo da região ou da 
sociedade em que são usados.

 ▸ Relação entre Textos Verbais e Não-Verbais
Embora sejam diferentes em sua forma, textos verbais e 

não-verbais frequentemente se complementam. Um exemplo co-
mum são as propagandas publicitárias  , que utilizam tanto textos 
escritos quanto imagens para reforçar a mensagem. Nos livros 
ilustrados  , as imagens acompanham o texto verbal, ajudando 
a criar um sentido mais completo da história ou da informação.

 ▪ Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é 
apresentado também influencia a compreensão. Um texto 
jornalístico, por exemplo, traz uma mensagem diferente de-
pendendo de seu contexto histórico ou social.
 ▪ Objetivos da leitura: O propósito com o qual o leitor abor-

da o texto impacta a profundidade da compreensão. Se a 
leitura for para estudo, o leitor provavelmente será mais mi-
nucioso do que em uma leitura por lazer.

 ▸ Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e obje-
tiva, não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que 
envolve a interpretação e a formulação de inferências. Somente 
após a decodificação do que está explicitamente presente no 
texto, o leitor poderá avançar para uma análise mais subjetiva 
e crítica, onde ele começará a trazer suas próprias ideias e refle-
xões sobre o que foi lido.

Em síntese, a compreensão textual é um processo que 
envolve a decodificação de elementos verbais e não-verbais, 
permitindo ao leitor captar a mensagem essencial do conteúdo. 
Ela exige atenção, familiaridade com as estruturas linguísticas ou 
visuais e, muitas vezes, o uso de recursos complementares, como 
dicionários. Ao dominar a compreensão, o leitor cria uma base 
sólida para interpretar textos de maneira mais profunda e crítica.

 ▸ Textos Verbais e Não-Verbais
Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas 

categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de tex-
to utiliza diferentes recursos e linguagens para transmitir suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador saiba 
identificar e interpretar corretamente as especificidades de cada 
um.

Textos Verbais:
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de co-
municação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como 
livros, artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem 
verbal se apoia em uma estrutura gramatical, com regras que 
organizam as palavras e frases para transmitir a mensagem de 
forma coesa e compreensível.

Características dos Textos Verbais:
 ▪ Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramati-

cal que facilita a decodificação da mensagem.
 ▪ Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 

seu significado e função dentro do texto, permitindo ao lei-
tor captar as ideias expressas.
 ▪ Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos e 

ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha 
de raciocínio do autor.

Exemplos de textos verbais incluem:
 ▪ Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo de 

ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
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LÍNGUA INGLESA

 ▪ Exemplo: The system was updated to improve performan-
ce. (O sistema foi atualizado para melhorar o desempenho.)
 ▪ Estrutura lógica e sequencial: Os textos técnicos costumam 

seguir um formato organizado, com introdução, desenvolvi-
mento e conclusão bem definidos.

 ▸ Desafios da Compreensão de Textos Técnicos
 ▪ Ler textos técnicos em inglês pode ser um desafio, espe-

cialmente para aqueles que não estão familiarizados com a 
terminologia da área. Os principais obstáculos incluem:
 ▪ Vocabulário altamente especializado: Muitos termos não 

fazem parte do inglês cotidiano e precisam ser aprendidos 
separadamente.
 ▪ Uso frequente de abreviações e siglas: Em áreas como 

tecnologia e medicina, é comum o uso de siglas que podem 
dificultar a leitura. 
 ▪ Exemplo: CPU (Central Processing Unit), ECG 

(Electrocardiogram).
 ▪ Estruturas gramaticais complexas: Frases longas e repletas 

de informações técnicas podem dificultar a identificação da 
ideia principal.

 ▸ Estratégias para a Compreensão de Textos Técnicos
 ▪ Para melhorar a leitura de textos técnicos em inglês, algu-

mas estratégias podem ser adotadas:
 ▪ Identificar palavras-chave: Focar nos termos mais impor-

tantes da frase pode ajudar a compreender a ideia geral sem 
precisar traduzir palavra por palavra.
 ▪ Usar o contexto para deduzir significados: Muitas palavras 

técnicas podem ser compreendidas pelo contexto em que 
aparecem.
 ▪ Consultar glossários especializados: Muitas áreas do co-

nhecimento possuem glossários que explicam os termos 
técnicos de forma clara.
 ▪ Familiarizar-se com estruturas comuns: Conhecer a estru-

tura de textos técnicos pode facilitar a leitura. Por exemplo, 
artigos científicos geralmente apresentam seções como 
Abstract, Introduction, Methods, Results, Conclusion.

Textos gerais
 ▪ Os textos gerais são aqueles que abordam temas diversos 

e são direcionados ao público em geral. Eles podem incluir 
notícias, artigos de opinião, ensaios, entrevistas, blogs, lite-
ratura e outros gêneros textuais amplamente acessíveis.

 ▪ A compreensão de textos é uma das habilidades funda-
mentais para qualquer estudante ou profissional que deseja 
aprimorar sua proficiência na língua inglesa. A leitura efi-
ciente não se limita apenas à tradução de palavras ou frases 
isoladas, mas envolve a interpretação do significado global 
do texto, a identificação de informações explícitas e implíci-
tas e a análise de sua estrutura e contexto.
 ▪ No ambiente acadêmico e profissional, os textos podem 

ser classificados em duas grandes categorias: textos técnicos 
e textos gerais. Enquanto os textos gerais abrangem notícias, 
artigos, ensaios e outras formas de escrita cotidiana, os tex-
tos técnicos são mais específicos e voltados para áreas do 
conhecimento como engenharia, direito, medicina, informá-
tica, administração e muitas outras. Cada um desses tipos de 
texto apresenta desafios próprios e requer estratégias dife-
renciadas para uma leitura eficiente.
 ▪ Este estudo abordará as principais características dos 

textos técnicos e gerais, discutindo as dificuldades que os lei-
tores podem encontrar e apresentando estratégias eficazes 
para melhorar a compreensão textual.

Textos técnicos
 ▪ Os textos técnicos são aqueles que utilizam uma linguagem 

especializada e objetiva, voltados para um público específico 
dentro de uma área do conhecimento. Eles costumam ser 
encontrados em manuais, relatórios, artigos científicos, es-
pecificações de produtos, normas regulatórias, entre outros 
documentos.

 ▸ Características dos Textos Técnicos
 ▪ Os textos técnicos possuem algumas características 

marcantes:
 ▪ Uso de terminologia específica: Muitas palavras e expres-

sões são utilizadas apenas dentro de determinado campo do 
conhecimento, exigindo familiaridade com a área para uma 
compreensão completa. 
 ▪ Exemplo: Em um texto de informática, encontramos ter-

mos como algorithm, database, encryption.
 ▪ Linguagem objetiva e impessoal: A escrita tende a ser for-

mal, direta e livre de opiniões pessoais. 
 ▪ Exemplo: The experiment was conducted following the 

standard procedures. (O experimento foi conduzido seguin-
do os procedimentos padrão.)
 ▪ Uso de voz passiva: Para enfatizar os processos em vez dos 

agentes da ação. 

COMPREENSÃO DE TEXTOS VERBAIS E NÃO-VERBAIS
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Característica Textos Técnicos Textos Gerais

Objetivo Informar de 
forma objetiva e 

especializada

Informar, entreter 
ou persuadir

Vocabulário Técnico e 
específico

Mais variado e 
acessível

Estilo Formal e impessoal Pode ser formal ou 
informal

Estrutura Sequencial e lógica Pode ter estrutura 
flexível

Uso de opinião Raramente Frequentemente

 ▪ A compreensão de textos em inglês, sejam eles técnicos ou 
gerais, é uma habilidade essencial que pode ser desenvolvi-
da com prática e estratégias eficazes. Textos técnicos exigem 
conhecimento de terminologia específica e uma leitura mais 
analítica, enquanto textos gerais podem apresentar desafios 
relacionados a linguagem figurada e variação de estilos.
 ▪ A exposição constante à leitura e o desenvolvimento de es-

tratégias como a identificação de palavras-chave, a análise 
do contexto e o uso de recursos complementares são funda-
mentais para aprimorar essa competência. Com dedicação e 
prática, é possível melhorar a compreensão textual e utilizar 
o inglês de maneira mais eficaz em diferentes situações, seja 
no ambiente acadêmico, profissional ou cotidiano.

Substantivo é uma classe de palavras que se refere a uma 
pessoa, lugar, coisa, evento, substância ou qualidade; ele pode 
ser contável ou incontável. Substantivos contáveis têm formas 
singular e plural, enquanto substantivos incontáveis podem ser 
usados apenas no singular.

Existem várias maneiras de classificar os substantivos. Uma 
delas é se eles são substantivos contáveis (também conhecidos 
como countable) ou incontáveis (também conhecidos como 
uncountable). Substantivos contáveis, como o termo sugere, re-
ferem-se a itens que podem ser contados.

Observe nos exemplos a seguir as formas singulares e plurais:
 ▪  table, tables; (mesa, mesas)
 ▪  month, months; (mês, meses)
 ▪  pen, pens. (caneta, canetas)

Em geral, um substantivo contável se torna plural adicionan-
do -s no final da palavra. Mas há exceções, como as dos exemplos 
a seguir:

 ▪  man, men; (homem, homens)
 ▪  child, children; (criança, crianças)
 ▪  goose, geese. (ganso, gansos)

SUBSTANTIVOS: FORMAÇÃO DO PLURAL: REGULAR, 
IRREGULAR E CASOS ESPECIAIS

 ▸ Características dos Textos Gerais
 ▪ Os textos gerais apresentam características distintas dos 

textos técnicos, como:
 ▪ Linguagem mais acessível e menos formal: Dependendo do 

tipo de texto, a escrita pode ser mais coloquial e envolvente. 
 ▪ Exemplo: People around the world are concerned about 

climate change. (Pessoas ao redor do mundo estão preocu-
padas com a mudança climática.)
 ▪ Uso de expressões idiomáticas e metáforas: Textos gerais 

frequentemente incluem expressões figuradas que podem 
ser difíceis de traduzir literalmente. 
 ▪ Exemplo: It’s raining cats and dogs! (Está chovendo muito!)

 ▪ Maior presença de opinião e argumentação: Diferente dos 
textos técnicos, que são objetivos, os textos gerais podem 
conter análises e argumentos pessoais do autor.

 ▸ Desafios da Compreensão de Textos Gerais
 ▪ Mesmo sendo mais acessíveis, os textos gerais podem 

apresentar desafios para leitores de inglês como segunda 
língua. Entre os principais desafios, destacam-se:
 ▪ Uso de linguagem figurada e expressões idiomáticas: 

Muitas expressões não possuem tradução direta e precisam 
ser aprendidas no contexto.
 ▪ Variedade de estilos de escrita: Diferentes gêneros tex-

tuais exigem diferentes formas de interpretação. Um artigo 
jornalístico, por exemplo, difere de uma história fictícia.
 ▪ Presença de tempos verbais complexos: Dependendo do 

texto, pode haver grande variação entre tempos verbais, 
como o Present Perfect ou o Past Perfect, que podem ser 
difíceis para aprendizes.

 ▸ Estratégias para a Compreensão de Textos Gerais
 ▪ A leitura eficiente de textos gerais pode ser aprimorada 

com algumas estratégias:
 ▪ Leitura global antes da leitura detalhada: Fazer uma leitu-

ra rápida do texto antes de tentar compreender cada detalhe 
ajuda a captar a ideia principal.
 ▪ Reconhecer a estrutura do texto: Entender se o texto é 

uma notícia, um artigo de opinião ou um ensaio pode orien-
tar a interpretação.
 ▪ Identificar conectores lógicos: Palavras como however, 

therefore, on the other hand ajudam a compreender a rela-
ção entre as ideias.
 ▪ Praticar a leitura extensiva: Ler diferentes tipos de textos 

regularmente ajuda a expandir o vocabulário e a melhorar a 
fluência na leitura.

 ▸ Comparação Entre Textos Técnicos e Gerais
 ▪ Embora os textos técnicos e gerais tenham diferenças sig-

nificativas, ambos exigem habilidades de leitura atenta e 
interpretação de contexto. A tabela abaixo resume as princi-
pais diferenças entre os dois tipos de texto:
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 ▸ Operações com Números Naturais 
Praticamente, toda a Matemática é edificada sobre essas 

duas operações fundamentais: adição e multiplicação.

Adição
A primeira operação essencial da Aritmética tem como ob-

jetivo reunir em um único número todas as unidades de dois ou 
mais números.

Exemplo: 6 + 4 = 10, onde 6 e 4 são as parcelas e 10 é a soma 
ou o total.

Subtração
É utilizada quando precisamos retirar uma quantidade de 

outra; é a operação inversa da adição. A subtração é válida ape-
nas nos números naturais quando subtraímos o maior número 
do menor, ou seja, quando quando a-b tal que a ≥ b.

Exemplo: 200 – 193 = 7, onde 200 é o Minuendo, o 193 
Subtraendo e 7 a diferença.

Obs.: o minuendo também é conhecido como aditivo e o 
subtraendo como subtrativo.

Multiplicação
É a operação que visa adicionar o primeiro número, deno-

minado multiplicando ou parcela, tantas vezes quantas são as 
unidades do segundo número, chamado multiplicador.

Exemplo: 3 x 5 = 15, onde 3 e 5 são os fatores e o 15 produto.
3 vezes 5 é somar o número 3 cinco vezes:
3 x 5 = 3 + 3 + 3 + 3 + 3 = 15.
Podemos no lugar do “x” (vezes) utilizar o ponto “ . “, para 

indicar a multiplicação.

Divisão
Dados dois números naturais, às vezes precisamos saber 

quantas vezes o segundo está contido no primeiro. O primeiro 
número, que é o maior, é chamado de dividendo, e o outro nú-
mero, que é menor, é o divisor. O resultado da divisão é chamado 
de quociente. Se multiplicarmos o divisor pelo quociente e so-
marmos o resto, obtemos o dividendo.

No conjunto dos números naturais, a divisão não é fechada, 
pois nem sempre é possível dividir um número natural por outro 
número natural de forma exata. Quando a divisão não é exata, 
temos um resto diferente de zero.

O agrupamento de termos ou elementos que associam 
características semelhantes é denominado conjunto. Quando 
aplicamos essa ideia à matemática, se os elementos com ca-
racterísticas semelhantes são números, referimo-nos a esses 
agrupamentos como conjuntos numéricos.

Em geral, os conjuntos numéricos podem ser representa-
dos graficamente ou de maneira extensiva, sendo esta última a 
forma mais comum ao lidar com operações matemáticas. Na re-
presentação extensiva, os números são listados entre chaves {}. 
Caso o conjunto seja infinito, ou seja, contenha uma quantidade 
incontável de números, utilizamos reticências após listar alguns 
exemplos. 

Exemplo: ℕ = {0, 1, 2, 3, 4, …}.

Existem cinco conjuntos considerados essenciais, pois são os 
mais utilizados em problemas e questões durante o estudo da 
Matemática. Esses conjuntos são os Naturais, Inteiros, Racionais, 
Irracionais e Reais.

Conjunto dos Números Naturais (ℕ)
O conjunto dos números naturais é simbolizado pela letra N 

e compreende os números utilizados para contar e ordenar. Esse 
conjunto inclui o zero e todos os números positivos, formando 
uma sequência infinita.

Em termos matemáticos, os números naturais podem ser 
definidos como ℕ = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, …}

O conjunto dos números naturais pode ser dividido em 
subconjuntos:

 ▪ ℕ* = {1, 2, 3, 4…} ou ℕ* = ℕ – {0}: conjunto dos números 
naturais não nulos, ou sem o zero.
 ▪ ℕp = {0, 2, 4, 6…}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números 

naturais pares.
 ▪ ℕi = {1, 3, 5, 7..}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números 

naturais ímpares.
 ▪ P = {2, 3, 5, 7..}: conjunto dos números naturais primos.

CONJUNTOS NUMÉRICOS: NÚMEROS NATURAIS, 
INTEIROS, RACIONAIS, REAIS E COMPLEXOS (FORMA 

ALGÉBRICA E FORMA TRIGONOMÉTRICA). OPERAÇÕES, 
PROPRIEDADES E APLICAÇÕES

MATEMÁTICA
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Resolução: 
Vamos dividir 5000 pela sequência repetida (6):
5000 / 6 = 833 + resto 2.
Isto significa que saíram 833. 5 = 4165 calendários perfeitos, 

mais 2 calendários perfeitos que restaram na conta de divisão.
Assim, são 4167 calendários perfeitos.
Resposta: D.

Exemplo 2: João e Maria disputaram a prefeitura de uma 
determinada cidade que possui apenas duas zonas eleitorais. 
Ao final da sua apuração o Tribunal Regional Eleitoral divulgou 
a seguinte tabela com os resultados da eleição. A quantidade de 
eleitores desta cidade é:

1ª Zona Eleitoral 2ª Zona Eleitoral

João 1750 2245

Maria 850 2320

Nulos 150 217

Brancos 18 25

Abstenções 183 175

(A) 3995
(B) 7165
(C) 7532
(D) 7575
(E) 7933

Resolução: 
Vamos somar a 1ª Zona: 1750 + 850 + 150 + 18 + 183 = 2951
2ª Zona: 2245 + 2320 + 217 + 25 + 175 = 4982
Somando os dois: 2951 + 4982 = 7933
Resposta: E.

Exemplo 3: Uma escola organizou um concurso de redação 
com a participação de 450 alunos. Cada aluno que participou re-
cebeu um lápis e uma caneta. Sabendo que cada caixa de lápis 
contém 30 unidades e cada caixa de canetas contém 25 unida-
des, quantas caixas de lápis e de canetas foram necessárias para 
atender todos os alunos?

(A) 15 caixas de lápis e 18 caixas de canetas.
(B) 16 caixas de lápis e 18 caixas de canetas.
(C) 15 caixas de lápis e 19 caixas de canetas.
(D) 16 caixas de lápis e 19 caixas de canetas.
(E) 17 caixas de lápis e 19 caixas de canetas.

Resolução: 
Número de lápis: 450. Dividindo pelo número de lápis por 

caixa: 450 ÷ 30 = 15 
Número de canetas: 450. Dividindo pelo número de canetas 

por caixa: 450 ÷ 25 = 18.
Resposta: A.

Princípios fundamentais da divisão de números naturais:
 ▪ Em uma divisão exata de números naturais, o divisor deve 

ser menor do que o dividendo. 
Exemplo: 45 : 9 = 5
 ▪ Em uma divisão exata de números naturais, o dividendo é o 

produto do divisor pelo quociente. 
Exemplo: 45 = 5 x 9
 ▪ A divisão de um número natural n por zero não é possível, 

pois, se admitíssemos que o quociente fosse q, então pode-
ríamos escrever n ÷ 0 = q e isto significaria que n = 0 x q = 
0 o que não é correto! Assim, a divisão de n por 0 não tem 
sentido ou ainda é dita impossível.

Propriedades da Adição e da Multiplicação de Naturais
Para todo a, b e c em ℕ
 ▪ Associativa da adição: (a + b) + c = a + (b + c) 
 ▪ Comutativa da adição: a + b = b + a 
 ▪ Elemento neutro da adição: a + 0 = a
 ▪ Associativa da multiplicação: (a.b).c = a. (b.c)
 ▪ Comutativa da multiplicação: a.b = b.a
 ▪ Elemento neutro da multiplicação: a.1 = a
 ▪ Distributiva da multiplicação relativamente à adição: a.(b 

+c ) = ab + ac
 ▪ Distributiva da multiplicação relativamente à subtração: 

a .(b –c) = ab – ac
 ▪ Fechamento: tanto a adição como a multiplicação de um 

número natural por outro número natural, continua como 
resultado um número natural.

Exemplo 1: Em uma gráfica, a máquina utilizada para impri-
mir certo tipo de calendário está com defeito, e, após imprimir 
5 calendários perfeitos (P), o próximo sai com defeito (D), con-
forme mostra o esquema. Considerando que, ao se imprimir um 
lote com 5 000 calendários, os cinco primeiros saíram perfeitos 
e o sexto saiu com defeito e que essa mesma sequência se man-
teve durante toda a impressão do lote, é correto dizer que o 
número de calendários perfeitos desse lote foi

(A) 3 642.
(B) 3 828.
(C) 4 093.
(D) 4 167.
(E) 4 256.
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Essas sociedades desenvolveram técnicas agrícolas avança-
das e criaram sistemas de irrigação para aproveitar as águas dos 
rios. Além disso, foram responsáveis pela criação de uma das pri-
meiras formas de escrita, chamada cuneiforme.

Entre suas principais características, destacam-se:
 ▪ Formação de cidades independentes chamadas cidades 

Estado  
 ▪ Criação de leis escritas, como o Código de Hamurábi  
 ▪ Religião politeísta, com vários deuses ligados à natureza  

 ▸ Egito Antigo
O Egito Antigo desenvolveu-se ao longo do rio Nilo, no nor-

deste da África. Esse rio era essencial para a vida egípcia, pois 
suas cheias garantiam a fertilidade do solo e permitiam a prática 
da agricultura.

A sociedade egípcia era altamente organizada e centraliza-
da na figura do faraó, considerado um governante com poderes 
divinos.

Alguns aspectos importantes do Egito Antigo incluem:
 ▪ Sociedade hierarquizada, com o faraó no topo  
 ▪ Economia baseada na agricultura e no trabalho coletivo  
 ▪ Religião politeísta e crença na vida após a morte  
 ▪ Construção de grandes monumentos, como as pirâmides  

 ▸ Aspectos gerais das civilizações orientais
Apesar de suas diferenças, as civilizações do Oriente Antigo 

compartilhavam algumas características importantes que ajuda-
ram em seu desenvolvimento.

Essas características podem ser resumidas na tabela a seguir:

Aspecto Características principais

Política Governo centralizado, muitas vezes 
ligado à religião

Economia Agricultura como base, com uso de 
rios e irrigação

Sociedade Estrutura hierárquica com 
desigualdade social

Religião Politeísmo e forte influência religiosa 
no cotidiano

A Antiguidade é o período da História que se inicia com o 
surgimento da escrita, por volta de 4000 antes de Cristo, e se 
estende até a queda do Império Romano do Ocidente, no ano de 
476 depois de Cristo. Esse período marca o início das primeiras 
civilizações organizadas e representa um grande avanço no de-
senvolvimento humano.

O surgimento da escrita foi um marco importante porque 
permitiu o registro de leis, acontecimentos e conhecimentos, di-
ferenciando a Pré-História da História propriamente dita.

 ▸ Importância do estudo desse período
Estudar a Antiguidade é fundamental para compreender a 

formação das sociedades atuais. Muitas ideias, instituições e prá-
ticas que existem hoje têm origem nesse período.

Entre os principais legados da Antiguidade, destacam-se:
 ▪ Desenvolvimento das primeiras formas de governo e leis  
 ▪ Criação de sistemas de escrita e registros históricos  
 ▪ Avanços na matemática, medicina e arquitetura  
 ▪ Formação das bases culturais do mundo ocidental  

Esses elementos mostram como as civilizações antigas in-
fluenciaram diretamente o mundo moderno.

 ▸ Principais características das primeiras civilizações
As primeiras civilizações surgiram principalmente em regiões 

próximas a grandes rios, como o Tigre, o Eufrates e o Nilo. Esses 
rios eram fundamentais para a agricultura, pois forneciam água 
e tornavam o solo fértil.

De modo geral, essas sociedades apresentavam algumas ca-
racterísticas em comum:

 ▪ Organização social hierarquizada, com grupos bem 
definidos  
 ▪ Economia baseada na agricultura e no comércio  
 ▪ Presença de governos centralizados  
 ▪ Religião com forte influência na vida cotidiana  

Essas características ajudaram na consolidação das primei-
ras formas de vida em sociedade complexa.

Civilizações do Oriente Antigo

 ▸Mesopotâmia
A Mesopotâmia localizava-se entre os rios Tigre e Eufrates, 

na região do atual Oriente Médio. Foi uma das primeiras áreas 
onde surgiram cidades organizadas, sendo considerada o berço 
de importantes civilizações, como sumérios, babilônios e assírios.

HISTÓRIA: ANTIGUIDADE

CIÊNCIAS HUMANAS
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Sociedade, cultura e religião na Antiguidade

 ▸ Formas de organização social
As sociedades da Antiguidade eram, em geral, organizadas 

de forma hierárquica, ou seja, divididas em grupos com diferen-
tes níveis de poder e prestígio. Essa divisão determinava o papel 
de cada indivíduo dentro da sociedade.

Na maioria das civilizações, havia uma elite dominante com-
posta por governantes, sacerdotes e militares, enquanto a maior 
parte da população era formada por trabalhadores, camponeses 
e, em alguns casos, escravizados.

De forma geral, a estrutura social apresentava os seguintes 
grupos:

 ▪ Governantes e líderes políticos, responsáveis pela 
administração  
 ▪ Sacerdotes, ligados às práticas religiosas  
 ▪ Soldados, responsáveis pela defesa e expansão territorial  
 ▪ Trabalhadores, como agricultores e artesãos  
 ▪ Escravizados, em algumas sociedades, sem direitos  

 ▸ Crenças e práticas religiosas
A religião desempenhava um papel central na vida das socie-

dades antigas. A maioria das civilizações era politeísta, ou seja, 
acreditava em vários deuses, geralmente associados a elementos 
da natureza, como o sol, a água e a terra.

Os rituais religiosos eram realizados para agradar os deuses 
e garantir boas colheitas, proteção e prosperidade. Em muitas 
culturas, os governantes eram considerados representantes dos 
deuses ou até mesmo divindades.

Algumas características comuns das religiões da Antiguidade 
incluem:

 ▪ Crença em múltiplos deuses ligados à natureza  
 ▪ Realização de rituais e oferendas  
 ▪ Forte influência religiosa na política e na sociedade  
 ▪ Ideias sobre vida após a morte, como no Egito Antigo  

 ▸ Produção cultural e conhecimentos
As civilizações da Antiguidade também se destacaram pela 

produção cultural e pelo desenvolvimento de conhecimentos 
importantes.

Na arte, produziram esculturas, pinturas e construções que 
até hoje impressionam, como templos, palácios e monumentos. 
No campo do conhecimento, avançaram em áreas como mate-
mática, astronomia e medicina.

A seguir, uma síntese desses aspectos:

Área Principais contribuições

Arte Esculturas, pinturas e grandes 
construções

Ciência Matemática, astronomia e medicina

Escrita Registros históricos e administrativos

Esses elementos mostram como essas civilizações foram 
fundamentais para o desenvolvimento das primeiras formas de 
organização social complexa.

Civilizações Clássicas

 ▸ Grécia Antiga
A Grécia Antiga desenvolveu-se na região da Península 

Balcânica e em ilhas do mar Mediterrâneo. Diferente de outras 
civilizações, não formou um único Estado, mas sim várias cida-
des independentes, chamadas de cidades Estado, como Atenas 
e Esparta.

Cada cidade possuía sua própria organização política e social. 
Atenas destacou-se pela criação da democracia, um sistema no 
qual os cidadãos participavam das decisões políticas. Já Esparta 
era conhecida por sua organização militar.

Entre as principais contribuições da Grécia, destacam-se:
 ▪ Criação da democracia em Atenas  
 ▪ Desenvolvimento da filosofia, com pensadores como 

Sócrates e Platão  
 ▪ Avanços nas artes, no teatro e na arquitetura  
 ▪ Valorização da razão e do pensamento crítico  

 ▸ Roma Antiga
Roma Antiga surgiu na Península Itálica e tornou-se uma das 

maiores civilizações da Antiguidade. Sua história pode ser divi-
dida em três fases principais: Monarquia, República e Império.

Durante a República, Roma expandiu seus territórios por 
meio de conquistas militares. No período do Império, alcançou 
seu maior poder, dominando grande parte da Europa, norte da 
África e parte da Ásia.

Algumas características importantes de Roma incluem:
 ▪ Organização política com leis bem estruturadas  
 ▪ Grande expansão territorial por meio de conquistas  
 ▪ Construção de obras públicas, como estradas e aquedutos  
 ▪ Difusão da cultura romana pelos territórios conquistados  

 ▸ Legado das civilizações clássicas
As civilizações grega e romana deixaram importantes con-

tribuições que influenciam o mundo atual, especialmente no 
Ocidente.

Essas contribuições podem ser resumidas na tabela a seguir:

Civilização Principais legados

Grécia Democracia, filosofia, teatro e artes

Roma Direito, organização política e 
engenharia

Esses legados mostram como o pensamento e as institui-
ções dessas civilizações continuam presentes na sociedade 
contemporânea.
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TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui - se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide 

Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

 ▸ Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República 

Federativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação..

 ▸ Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege - se nas suas 

relações internacionais pelos seguintes princípios:
I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não - intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 

a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino 
- americana de nações.

Dos Princípios Fundamentais

 ▸ Forma, Sistema e Fundamentos da República

Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo:
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e 
vetor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reco-
nhecida normatividade.

Princípio Federativo:
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal 

e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um deter-
minado grau de liberdade referente à sua organização, à sua 
administração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limi-
tada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

Princípio Republicano:
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem o 
comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporá-
rio e com responsabilidade.

Princípio do Estado Democrático de Direito:
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da 

lei. Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo res-
peito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, 
funda-se na noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

Princípio da Soberania Popular:
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal re-

vela a adoção da soberania popular como princípio fundamental 
ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos des-
ta Constituição”.

Princípio da Separação dos Poderes:
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além 
de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro 
Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspon-
dentes ao tema supracitado:

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL:  
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

DIREITO CONSTITUCIONAL
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 ▸ Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos per-

tinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente 
por tal motivo, são previstos no Código Penal.

 ▸ Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com res-

trições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição 
do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o con-
fisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se as-
seguram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais 
(propriedade intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da 
CF/88, conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 

COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento de-
sumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agra-
vo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sen-
do assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, 
na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistên-
cia religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se 
a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela po-
dendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso 
de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, du-
rante o dia, por determinação judicial;(Vide Lei nº 13.105, de 
2015)(Vigência)

Dos Direitos E Garantias Fundamentais
Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 

da CF. São eles:

 ▸ Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direi-

to de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por 

exemplo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra 
declarada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tor-
tura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

 ▸ Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em 
virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da auto-
nomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de lo-
comoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e 
de expressão.

 ▸ Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela 

Constituição Federal e base do princípio republicano e da demo-
cracia, deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e 
a igualdade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres con-
cedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem 
o princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os 
iguais e desigualmente os desiguais na medida em que eles se 
desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promo-
ver a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas 
e leis que, atentos às características dos grupos menos favoreci-
dos, compensassem as desigualdades decorrentes do processo 
histórico da formação social.

 ▸ Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gê-

nero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS: DOS 
DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS; DA 

NACIONALIDADE;  DOS DIREITOS POLÍTICOS
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a sua observância universais e efetivos, tanto entre os povos 
dos próprios Países-Membros quanto entre os povos dos territó-
rios sob sua jurisdição.

ARTIGO 1

Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade 
e direitos. São dotados de razão e consciência e devem agir em 
relação uns aos outros com espírito de fraternidade.

ARTIGO 2

1. Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e 
as liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de 
qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião 
política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, 
nascimento, ou qualquer outra condição. 

2. Não será também feita nenhuma distinção fundada na 
condição política, jurídica ou internacional do país ou territó-
rio a que pertença uma pessoa, quer se trate de um território 
independente, sob tutela, sem governo próprio, quer sujeito a 
qualquer outra limitação de soberania.

ARTIGO 3

Todo ser humano tem direito à vida, à liberdade e à segu-
rança pessoal.

ARTIGO 4

Ninguém será mantido em escravidão ou servidão; a escra-
vidão e o tráfico de escravos serão proibidos em todas as suas 
formas.

ARTIGO 5

Ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento ou 
castigo cruel, desumano ou degradante.

ARTIGO 6

Todo ser humano tem o direito de ser, em todos os lugares, 
reconhecido como pessoa perante a lei.

ARTIGO 7

Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer dis-
tinção, a igual proteção da lei. Todos têm direito a igual proteção 
contra qualquer discriminação que viole a presente Declaração e 
contra qualquer incitamento a tal discriminação.

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS 
HUMANOS

Adotada e proclamada pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas (resolução 217 A III) em 10 de dezembro 1948.

PREÂMBULO

Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente 
a todos os membros da família humana e de seus direitos iguais 
e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz 
no mundo,

Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos 
humanos resultaram em atos bárbaros que ultrajaram a consci-
ência da humanidade e que o advento de um mundo em que 
mulheres e homens gozem de liberdade de palavra, de crença e 
da liberdade de viverem a salvo do temor e da necessidade foi 
proclamado como a mais alta aspiração do ser humano comum,

Considerando ser essencial que os direitos humanos sejam 
protegidos pelo império da lei, para que o ser humano não seja 
compelido, como último recurso, à rebelião contra a tirania e a 
opressão,

Considerando ser essencial promover o desenvolvimento de 
relações amistosas entre as nações,

Considerando que os povos das Nações Unidas reafirma-
ram, na Carta, sua fé nos direitos fundamentais do ser humano, 
na dignidade e no valor da pessoa humana e na igualdade de 
direitos do homem e da mulher e que decidiram promover o pro-
gresso social e melhores condições de vida em uma liberdade 
mais ampla,

Considerando que os Países-Membros se comprometeram 
a promover, em cooperação com as Nações Unidas, o respeito 
universal aos direitos e liberdades fundamentais do ser humano 
e a observância desses direitos e liberdades,

Considerando que uma compreensão comum desses direitos 
e liberdades é da mais alta importância para o pleno cumprimen-
to desse compromisso,

Agora portanto a Assembleia Geral proclama a presente 
Declaração Universal dos Direitos Humanos como o ideal comum 
a ser atingido por todos os povos e todas as nações, com o ob-
jetivo de que cada indivíduo e cada órgão da sociedade tendo 
sempre em mente esta Declaração, esforce-se, por meio do en-
sino e da educação, por promover o respeito a esses direitos e 
liberdades, e, pela adoção de medidas progressivas de caráter 
nacional e internacional, por assegurar o seu reconhecimento e 

A DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMA-
NOS/1948

DIREITOS HUMANOS
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ARTIGO 16
1. Os homens e mulheres de maior idade, sem qualquer res-

trição de raça, nacionalidade ou religião, têm o direito de contrair 
matrimônio e fundar uma família. Gozam de iguais direitos em 
relação ao casamento, sua duração e sua dissolução. 

2. O casamento não será válido senão com o livre e pleno 
consentimento dos nubentes. 

3. A família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e 
tem direito à proteção da sociedade e do Estado.

ARTIGO 17

1. Todo ser humano tem direito à propriedade, só ou em so-
ciedade com outros. 

2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua propriedade.

ARTIGO 18

Todo ser humano tem direito à liberdade de pensamento, 
consciência e religião; esse direito inclui a liberdade de mudar 
de religião ou crença e a liberdade de manifestar essa religião 
ou crença pelo ensino, pela prática, pelo culto em público ou em 
particular.

ARTIGO 19

Todo ser humano tem direito à liberdade de opinião e ex-
pressão; esse direito inclui a liberdade de, sem interferência, ter 
opiniões e de procurar, receber e transmitir informações e idéias 
por quaisquer meios e independentemente de fronteiras.

ARTIGO 20

1. Todo ser humano tem direito à liberdade de reunião e as-
sociação pacífica. 

2. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma 
associação.

ARTIGO 21

1. Todo ser humano tem o direito de tomar parte no gover-
no de seu país diretamente ou por intermédio de representantes 
livremente escolhidos. 

2. Todo ser humano tem igual direito de acesso ao serviço 
público do seu país. 

3. A vontade do povo será a base da autoridade do governo; 
essa vontade será expressa em eleições periódicas e legítimas, 
por sufrágio universal, por voto secreto ou processo equivalente 
que assegure a liberdade de voto.

ARTIGO 22

Todo ser humano, como membro da sociedade, tem direito 
à segurança social, à realização pelo esforço nacional, pela coo-
peração internacional e de acordo com a organização e recursos 
de cada Estado, dos direitos econômicos, sociais e culturais in-
dispensáveis à sua dignidade e ao livre desenvolvimento da sua 
personalidade.

ARTIGO 8

Todo ser humano tem direito a receber dos tribunais nacio-
nais competentes remédio efetivo para os atos que violem os 
direitos fundamentais que lhe sejam reconhecidos pela consti-
tuição ou pela lei.

ARTIGO 9

Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exilado.

ARTIGO 10

Todo ser humano tem direito, em plena igualdade, a uma 
justa e pública audiência por parte de um tribunal independente 
e imparcial, para decidir seus direitos e deveres ou fundamento 
de qualquer acusação criminal contra ele.

ARTIGO 11

1.Todo ser humano acusado de um ato delituoso tem o direi-
to de ser presumido inocente até que a sua culpabilidade tenha 
sido provada de acordo com a lei, em julgamento público no qual 
lhe tenham sido asseguradas todas as garantias necessárias à sua 
defesa. 

2. Ninguém poderá ser culpado por qualquer ação ou omis-
são que, no momento, não constituíam delito perante o direito 
nacional ou internacional. Também não será imposta pena mais 
forte de que aquela que, no momento da prática, era aplicável 
ao ato delituoso.

ARTIGO 12

Ninguém será sujeito à interferência na sua vida privada, na 
sua família, no seu lar ou na sua correspondência, nem a ataque 
à sua honra e reputação. Todo ser humano tem direito à proteção 
da lei contra tais interferências ou ataques.

ARTIGO 13

1. Todo ser humano tem direito à liberdade de locomoção e 
residência dentro das fronteiras de cada Estado. 

2. Todo ser humano tem o direito de deixar qualquer país, 
inclusive o próprio e a esse regressar.

ARTIGO 14

1. Todo ser humano, vítima de perseguição, tem o direito de 
procurar e de gozar asilo em outros países. 

2. Esse direito não pode ser invocado em caso de persegui-
ção legitimamente motivada por crimes de direito comum ou por 
atos contrários aos objetivos e princípios das Nações Unidas.

ARTIGO 15

1. Todo ser humano tem direito a uma nacionalidade. 
2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua nacionalida-

de, nem do direito de mudar de nacionalidade.
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da União, dos Estados do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, morali-
dade, publicidade e eficiência. 

Entretanto, é importante ressaltar que o rol de princípios 
constitucionais do Direito Administrativo não se exaure no art. 
37, caput da CFB/988, sendo estes, os já mencionados princípios 
implícitos.

Princípios Expressos:
São os seguintes: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, 

Publicidade e Eficiência.

Vejamos em apartado, cada um deles:

Legalidade:
Por meio do princípio da legalidade, a Administração Pública 

só pode atuar conforme a lei, tendo em vista que todas as suas 
atividades se encontram subordinadas à legislação.

Ressalta-se que de modo diverso da Legalidade na seara ci-
vil, onde o que não está proibido está permitido, nos termos do 
art.5º, II, CFB/88, na Legalidade Administrativa, o administrado 
poderá atuar somente com prévia autorização legal, haja vista 
que não havendo autorização legal, não poderá a Administração 
agir.

Desse modo, a Administração Pública só pode praticar con-
dutas que são autorizadas por lei. Todavia, caso aja fora dos 
parâmetros legais, é necessário que o ato administrativo seja 
anulado.

Além disso, é dever da Administração rever seus próprios 
atos, e tal incumbência possui amparo no Princípio da autotute-
la. Desse modo, a revisão dos atos que pratica, não depende de 
autorização ou de controle externo, tendo em vista que a própria 
Administração poderá fazê-lo por meio de revogação ou anula-
ção. Vejamos: 

a) Revogação: trata-se de vício de mérito por conveniência e 
oportunidade e alcança apenas os atos discricionários.  
b) Anulação: trata-se de vício de legalidade e alcança todos 
os atos, sendo estes vinculados ou discricionários. 

Sobre o assunto, determina a Súmula 473 do STF:
Súmula 473 - STF - “A administração pode anular seus 
próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam 
ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, 
por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados 
os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a 
apreciação judicial.” 

Assim sendo, destaca-se que o Poder Judiciário só possui o 
condão de intervir em possíveis vícios de legalidade, mas não de 
mérito. Além disso, não existe na legislação administrativa, prazo 
para a revogação de atos. Todavia, de acordo com o art. 54 

Breve Introdução
Podemos considerar o Direito Administrativo como um ramo 

autônomo do Direito que se encontra dependente de um aco-
plado de regras e princípios próprios. Todavia, ainda não existe 
uma norma codificada, não havendo, desta forma, um Código de 
Direito Administrativo.

Por esta razão, as regras que regem a atuação da 
Administração Pública em sua relação com os administrados, 
seus agentes públicos, organização interna e na prestação de 
seus serviços públicos, encontram-se esparsas no ordenamento 
jurídico pátrio, onde a principal fonte normativa é a Constituição 
Federal.

O regime jurídico brasileiro possui dois princípios justificado-
res das prerrogativas e restrições da Administração, sendo eles, 
o princípio da Supremacia do Interesse Público e o princípio da 
Indisponibilidade do Interesse Público. 

Sobre o tema em estudo, a jurista Maria Sylvia Zanella Di 
Pietro ensina que há diferenças relevantes entre o regime jurídi-
co da Administração Pública e o regime jurídico administrativo.

Vejamos: 

REGIME JURÍDICO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

REGIME JURÍDICO 
ADMINISTRATIVO

É um regime mais abrangente

É um regime reservado 
para as relações jurídicas 
incidentes nas normas de 

direito público

Consiste nas regras e 
princípios de direito público 

e privado por meio dos quais, 
a Administração Pública pode 
se submeter em sua atuação

O ente público assume uma 
posição privilegiada em 

relação ao particular

 ▸ Princípios de Direito Administrativo 
Os princípios de direito administrativo são regras que dire-

cionam os atos da Administração Pública. Os princípios podem 
vir expressos na Constituição Federal, bem como também po-
dem ser implícitos, ou seja, não estão listados na Constituição, 
porém, possuem a mesma forma normativa. 

O artigo 37, caput da Constituição Federal de 1.988, pre-
dispõe acerca dos princípios administrativos dispondo que a 
Administração Pública direta e indireta de qualquer dos poderes 

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA ADMINISTRAÇÃO 
ÚBLICA

DIREITO ADMINISTRATIVO
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função gratificada na administração pública direta e indireta 
em qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante 
designações recíprocas, viola a Constituição Federal”. 

Sabendo-se que a prática do nepotismo é Contrária à mo-
ralidade, impessoalidade e eficiência administrativas, tal prática 
foi recentemente condenada pela Súmula que reforça o caráter 
imoral e ilegítimo da nomeação de parentes para cargos em 
comissão, incluindo nesses casos, a modalidade cruzada ou 
transversa. Como exemplo, podemos citar o parente de Marcela 
que foi nomeado no gabinete de João em troca da nomeação de 
um parente de João no gabinete de Marcela. 

Todavia, a edição da Súmula Vinculante 13 do STF, teve seu 
impacto positivo enfraquecido por causa de duas ocorrências, 
sendo elas as seguintes:

a) Ao fazer referência explícita a parentes colaterais até o 
terceiro grau, a Súmula Vinculante acabou por legitimar a 
nomeação de primos; e
b) Foi afirmado pelo próprio STF que a proibição não se es-
tende a agentes políticos do Poder Executivo, tais como os 
ministros de Estado e secretários estaduais, distritais e mu-
nicipais, pois, no entendimento do STF, a súmula se aplica 
apenas a cargos comissionados.

Publicidade:
É necessário que haja transparência no exercício das ativi-

dades exercidas pela Administração Pública. Via regra geral, os 
atos da Administração devem ser públicos.  Contudo, há algumas 
exceções, como determinados interesses sociais, bem como as 
situações de foro íntimo. 

Para que haja eficácia, é preciso que haja a publicidade dos 
atos administrativos, pois, com isso, haverá também, melhor 
controle das atividades administrativas pela própria sociedade. 

Constitui exceção ao princípio da publicidade, o artigo 
2º, Parágrafo Único, V da Lei nº 9784/99 que determina que a 
Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios 
da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcio-
nalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança 
jurídica, interesse público e eficiência, sendo que nos processos 
administrativos serão observados, entre outros, os critérios de 
divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as hipó-
teses de sigilo previstas na Constituição. 

Ademais, o artigo 5º, XXXIII da CFB/88 e o artigo 5º, X 
também da CFB, defendem que tais atos com caráter “sigilo-
so” devem ser compreendidos como exceções à regra geral do 
Princípio da Publicidade. 

Vale ressaltar que de acordo com o artigo 5º, LXXII da CFB/88 
e a Lei nº 9507/97, um dos principais remédios constitucionais 
que prevê a garantia do acesso às informações sobre a pessoa do 
impetrante, é o Habeas Data.

Por fim, é importante mencionar que a Súmula nº 6 do STF 
estabelece “desde que devidamente motivada e com amparo em 
investigação ou sindicância, é permitida a instauração de proces-
so administrativo disciplinar com base em denúncia anônima, 
em face do poder-dever de autotutela imposto à Administração”. 
Logo, percebe-se que a intenção da Suprema Corte ao elaborar 
esta Súmula, foi a de preservar a intimidade.

da Lei nº 9784/99, o direito da Administração de anular os 
atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os 
destinatários decai em cinco anos, contados da data em que fo-
ram praticados, salvo comprovada má-fé. Entretanto, caso o ato 
nulo tenha sido praticado mediante o uso de má-fé, não haverá 
prazo para sua anulação.

Impessoalidade:
Por meio da impessoalidade, deverá a Administração Pública 

agir objetivamente em favor da coletividade. 
Salienta-se que os atos de pessoalidade são vedados, 

pois, o exercício da atividade administrativa é atribuição da 
Administração, haja vista a ela serem atribuídas todas as condu-
tas dos agentes públicos. 

São importantes aspectos do Princípio da Impessoalidade:
a) Não Discriminação: não importa a pessoa que o ato admi-
nistrativo irá alcançar, pois, a atuação do Estado deve ser de 
forma impessoal com a fixação de critérios objetivos. 
b) Agente Público: o Estado age em nome do agente. Assim, 
não poderão constar nas publicidades os nomes de adminis-
tradores ou gestores, sendo que as propagandas devem ser 
informativas e educativas, pois, o ato estará sendo praticado 
pela Administração Pública. Tal entendimento possui liame 
com a Teoria da Imputação Volitiva, por meio da qual, a von-
tade do agente público é imputada ao Estado.

 ▪ OBS. Importante: De acordo com a jurista  Maria Sylvia 
Zanella di Pietro, o princípio da impessoalidade é funda-
mento para fins de reconhecimento de validade dos atos 
praticados por “funcionário de fato”, que se trata daquele 
que  não foi investido no cargo ou função pública de nodo 
regular, tendo em vista que a conduta desse agente, que 
se encontra laborando de modo irregular na Administração 
Pública, é atribuída à pessoas jurídica na qual ele está inse-
rido e, por esse motivo,  tal vício será convalidado/corrigido. 

Moralidade:
Além da necessidade de as atividades da Administração es-

tarem de acordo com a lei, é preciso que tais atuações sejam 
conduzidas com lealdade, ética e probidade, sendo que nesse 
caso, estará a moralidade se preocupando com a moralidade ju-
rídica, e não a social.

A moralidade jurídica é concretizada através de mecanismos 
que o Estado cria para fiscalizar de modo mais eficaz as ativi-
dades de seus servidores. São exemplos: a Lei de Improbidade 
Administrativa e a Lei de Ação Popular.   

Ressalta-se que antes da edição da Súmula Vinculante nº13 
do STF, o nepotismo, que se trata da nomeação de parente 
para ocupar cargo de confiança, já havia sofrido reprimenda da 
Resolução nº 7 do CNJ – Conselho Nacional de Justiça.

Vejamos o que determina a Súmula Vinculante nº 13 do STF:
Súmula Vinculante 13 STF: “A nomeação de cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade 
nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido 
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Sucessão de Leis Penais no Tempo
A atividade da lei penal, distinta da teoria da atividade, de-

termina que a lei penal se aplica apenas enquanto está em vigor. 
Isso implica que a lei penal regula apenas os fatos ocorridos du-
rante sua vigência, não retroagindo para alcançar atos cometidos 
anteriormente, salvo em benefício do réu.

Exceções à Atividade da Lei Penal (Retroatividade e Ultra-
-atividade)

Há exceções ao princípio da atividade da lei penal, conheci-
das como extratividade da lei penal, que incluem a retroatividade 
e a ultra-atividade das leis penais:

 ▪  Retroatividade: Refere-se à aplicação de uma lei penal 
mais benéfica a fatos ocorridos antes de sua entrada em 
vigor. Esse princípio visa proteger os direitos do réu, apli-
cando-lhe a legislação mais favorável, mesmo que os atos 
tenham sido praticados sob uma lei mais severa.
 ▪  Ultra-atividade: A ultra-atividade ocorre quando uma lei 

penal continua a produzir efeitos sobre fatos praticados du-
rante sua vigência, mesmo após sua revogação, desde que 
seja mais benéfica ao réu. Isso pode acontecer, por exemplo, 
quando uma lei benéfica é revogada, mas ainda se aplica a 
fatos ocorridos enquanto estava em vigor.
 ▪  Exemplo Prático: Suponha que José tenha cometido um 

furto em 10 de janeiro e, em 10 de abril, uma nova lei en-
tre em vigor agravando a pena para o crime de furto. Nesse 
caso, a nova lei, por ser mais severa, não terá efeitos retro-
ativos sobre o crime de José. Assim, ele será julgado pela lei 
anterior, que é mais favorável.

Leis Temporárias ou Excepcionais
As leis temporárias ou excepcionais são aquelas criadas para 

vigorar durante um período específico ou em situações excep-
cionais, como estados de emergência. Essas leis continuam a 
regular fatos ocorridos durante sua vigência, mesmo após serem 
revogadas. A abolitio criminis – a descriminalização de uma con-
duta – não ocorre automaticamente com o término de uma lei 
temporária. No entanto, em casos excepcionais, o Estado pode 
decidir que a conduta não deve mais ser considerada crime, 
beneficiando o agente com a revogação expressa da lei, caracte-
rizando o abolitio criminis.

Vacatio Legis
O período conhecido como vacatio legis é o intervalo entre a 

publicação de uma lei e sua entrada em vigor, momento em que 
ela começa a produzir efeitos.

Durante o vacatio legis, a lei ainda não é aplicável, mesmo 
que seus efeitos sejam benéficos. Esse período serve para que a 
sociedade se adapte às novas disposições legais, evitando con-
fusões e conflitos que poderiam surgir se a lei entrasse em vigor 
imediatamente após sua publicação.

A Lei Penal desempenha um papel fundamental na manu-
tenção da ordem social e na proteção dos direitos fundamentais 
dos indivíduos. Seu objetivo é definir quais condutas são conside-
radas criminosas e estabelecer as respectivas sanções para quem 
as pratica. No entanto, a aplicação da Lei Penal não é uma tarefa 
simples, pois envolve uma série de princípios e regras que garan-
tem a justiça e a segurança jurídica. 

Entre os aspectos mais importantes estão as características 
da Lei Penal no tempo e no espaço, que determinam como e 
quando uma lei pode ser aplicada a uma determinada conduta. 
Compreender esses conceitos é essencial para a correta inter-
pretação e aplicação das normas penais, evitando injustiças e 
garantindo a legalidade em todo o processo penal. Este estudo 
explora as principais características da Lei Penal, com ênfase em 
sua aplicação temporal e espacial, abordando também as exce-
ções e os conflitos normativos que podem surgir nesse contexto.

 ▸  Lei Penal no Tempo
A aplicação da Lei Penal ao longo do tempo é regida por 

princípios que visam assegurar a justiça e a previsibilidade das 
normas jurídicas. Dentre esses princípios, destacam-se a teoria 
da atividade, o princípio da legalidade e os conceitos de retroati-
vidade e ultra-atividade das leis penais.

Observações Iniciais
A teoria da atividade, prevista no Art. 4º do Código Penal, 

determina que o crime é considerado praticado no momento da 
ação ou omissão, independentemente do momento em que o re-
sultado ocorra. Isso significa que, para fins penais, o que importa 
é o momento da conduta do agente, e não quando as consequ-
ências dessa conduta se manifestam.

O princípio da legalidade estabelece que somente uma lei 
anterior pode definir infrações penais e estipular penas. Esse 
princípio é essencial para garantir que ninguém seja punido por 
um ato que não estava expressamente tipificado como crime no 
momento de sua prática. Dentro do princípio da legalidade, en-
contramos dois desdobramentos importantes:

 ▪  Reserva Legal: Apenas uma lei em sentido estrito, ou seja, 
uma lei formalmente aprovada pelo legislativo, pode crimi-
nalizar condutas e estabelecer penalidades.
 ▪  Anterioridade da Lei Penal: Uma lei penal só pode ser 

aplicada a uma conduta se esta for praticada durante a vi-
gência dessa lei. Por exemplo, se uma lei que criminaliza 
uma determinada conduta entra em vigor amanhã, não se 
pode processar alguém por ter praticado essa conduta hoje, 
enquanto a lei ainda não estava em vigor.

DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL; LEI PENAL NO TEMPO; 
LEI PENAL NO ESPAÇO

DIREITO PENAL
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 ▪  Território geográfico/físico:
 ▪  Espaço de terra dentro das fronteiras do Brasil.
 ▪  Subsolo.
 ▪  Espaço aéreo correspondente.
 ▪  Águas territoriais e portos.

 ▪  Território por extensão: Locais que, embora fisicamente 
fora das fronteiras brasileiras, são considerados parte do ter-
ritório nacional para efeitos penais. Isso inclui:
 ▪  Embarcações e aeronaves brasileiras de natureza pú-

blica ou a serviço do governo brasileiro, onde quer que se 
encontrem;
 ▪  Embarcações e aeronaves brasileiras mercantes ou de pro-

priedade privada, quando em alto-mar ou no espaço aéreo 
internacional;
 ▪  Aeronaves ou embarcações estrangeiras privadas que es-

tejam em pouso no território nacional ou em trânsito pelo 
espaço aéreo ou águas territoriais brasileiras.
Essa aplicação ampla visa garantir que a lei penal brasileira 

proteja não apenas o território físico, mas também os interesses 
nacionais que se estendem além das fronteiras físicas do país.

Exceção à Regra: Extraterritorialidade (Art. 7º)
A extraterritorialidade trata das hipóteses em que a lei penal 

brasileira se aplica a crimes cometidos fora do território nacio-
nal. Existem diferentes formas de extraterritorialidade, cada uma 
com condições específicas para sua aplicação:

Extraterritorialidade incondicionada (Art. 7º, I):
 ▪  Aplica-se automaticamente, independentemente de ou-

tras condições, a crimes graves como:
 ▪  Crimes contra a vida ou a liberdade do Presidente da 

República.
 ▪  Crimes contra o patrimônio ou a fé pública de entes pú-

blicos (União, Estados, DF, Municípios, empresas públicas, 
etc.).
 ▪  Crimes contra a administração pública, cometidos por 

quem está a seu serviço.
 ▪  Crime de genocídio, quando o agente é brasileiro ou domi-

ciliado no Brasil.

Extraterritorialidade condicionada (Art. 7º, II):
 ▪  Exige o cumprimento de condições específicas para sua 

aplicação, como:
 ▪  Entrada do agente no território nacional.
 ▪  Dupla tipicidade, ou seja, que o fato seja punível também 

no país onde foi praticado.
 ▪  Inclusão do crime entre aqueles pelos quais a lei brasileira 

autoriza a extradição.
 ▪  O agente não deve ter sido absolvido no estrangeiro ou já 

ter cumprido pena lá.
 ▪  O agente não deve ter sido perdoado no estrangeiro ou 

por outro motivo ter extinta a punibilidade segundo a lei 
mais favorável.

 ▸  Lei Penal Intermediária
A lei penal intermediária é aquela que entra em vigor entre 

a prática do fato e o julgamento do agente, sendo mais favorável 
que as leis anteriores e posteriores. Em um cenário onde a Lei A 
estava em vigor no momento do crime, mas foi substituída pela 
Lei B antes do julgamento, e a Lei C entrou em vigor posterior-
mente, a doutrina entende que a Lei B pode ser aplicada ao réu, 
desde que seja a mais benéfica. Isso se alinha ao princípio da 
aplicação da lei penal mais favorável, que busca garantir que o 
réu seja tratado da maneira mais justa possível.

Efeitos da Superveniência de Leis Penais no Tempo
Quando novas leis penais são promulgadas, seus efeitos po-

dem variar conforme sua natureza:
 ▪  Lei nova incriminadora: Uma lei que criminaliza uma con-

duta anteriormente permitida não retroage para penalizar 
atos praticados antes de sua vigência, em respeito ao princí-
pio da anterioridade.
 ▪  Novatio legis in pejus: Uma nova lei que agrava a pena de 

uma conduta não se aplica retroativamente, protegendo o 
réu da aplicação de normas mais severas.
 ▪  Novatio legis in mellius: Uma nova lei que suaviza a pe-

nalidade ou descriminaliza uma conduta deve ser aplicada 
retroativamente, beneficiando o réu.
Esses princípios garantem que a aplicação da Lei Penal res-

peite tanto os direitos dos indivíduos quanto as exigências da 
ordem pública, assegurando que as leis penais sejam aplicadas 
de forma justa e coerente.

Lei Penal no Espaço
A aplicação da Lei Penal no espaço refere-se à definição de 

onde as normas penais brasileiras têm validade e em que situa-
ções elas podem ser aplicadas a fatos ocorridos em diferentes 
jurisdições. Esse conceito é fundamental para determinar a com-
petência territorial das leis penais, especialmente em casos que 
envolvem elementos internacionais ou extraterritoriais.

Local do Delito (Crime)
No Brasil, o local do delito é determinado pela teoria da 

ubiquidade, conforme o Art. 6º do Código Penal. Segundo essa 
teoria, considera-se praticado o crime tanto no lugar onde ocor-
reu a ação ou omissão (a conduta) quanto no lugar onde se 
produziu ou deveria produzir o resultado.

Essa abordagem permite resolver conflitos quanto à aplica-
ção da lei penal em crimes que envolvem múltiplos territórios, 
como, por exemplo, quando a conduta criminosa ocorre em um 
país, mas os efeitos dessa conduta são sentidos em outro. Um 
exemplo ilustrativo é o de um agente em Foz do Iguaçu/PR que 
dispara uma arma e a bala atravessa a fronteira, atingindo e ma-
tando uma vítima em Assunção, Paraguai. Nesse caso, a lei penal 
brasileira pode ser aplicada, pois a conduta inicial ocorreu em 
território nacional, ainda que o resultado tenha ocorrido no ex-
terior .

Regra da Aplicação da Lei Penal Brasileira (Art. 5º)
A regra geral para a aplicação da lei penal brasileira é a terri-

torialidade, estabelecendo que a lei penal será aplicada a crimes 
cuja conduta ou resultado ocorra dentro do território nacional. O 
conceito de território nacional é abrangente, incluindo:
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dubio pro reo). Vale dizer, na dúvida absolve-se o imputa-
do. Para Tourinho Filho, este princípio é corolário do princípio 
da igualdade das partes, na medida em que procura equilibrar a 
posição do réu frente ao Estado na persecução penal.

 ▸ Princípio da Imparcialidade do Juiz
O juiz para ser imparcial deve ter garantida a sua indepen-

dência: independência funcional (é a independência interna 
dentro da própria magistratura, o juiz decide como achar melhor) 
e independência política (é a independência do Poder Judiciário 
frente aos demais Poderes, constituídos – Legislativo e Executivo 
– e fáticos – imprensa, por exemplo).

Não há jurisdição sem imparcialidade. Havendo dúvida fun-
dada sobre a parcialidade do juiz, cabe exceção de suspeição. 
Cabe também exceção no caso de impedimento ou de incom-
patibilidade (arts. 252, 254 e 112 do CPP). Cumpre ressaltar, 
portanto, que no processo penal brasileiro não se admite juiz 
parcial. Se o Estado tem a missão de dar a cada um o que é seu 
(concepção aristotélica), só poderá realizá-la sendo imparcial. 

 ▸ Princípio do Contraditório
É a possibilidade de contraditar argumentos e provas da par-

te contrária. O pressuposto lógico é o direito de ser informado. 
Por ele, toda prova permite uma contraprova, sendo tal direito 
inerente à acusação e defesa. Está consagrado no Pacto de São 
José da Costa Rica (convenção dos direitos humanos). 

Esse princípio consiste na dialeticidade hegeliana (tese, an-
títese e síntese). Exige a bilateralidade e a igualdade formal e 
material entre as partes. Atualmente, o interrogatório é um ato 
com contraditório, em decorrência de mudança legislativa de 
2003 e 2008. Há duas espécies de contraditório:

i. contraditório direto ou imediato – é o praticado no ato. 
EXEMPLO: oitiva de testemunha, que pode ser contraditada na 
hora. 

ii. contraditório mediato ou diferido – é o contraditório 
adiado ou postergado. EXEMPLO: interceptação telefônica, so-
mente se toma ciência depois, oportunidade na qual pode ser 
exercido o contraditório; provas produzidas antecipadamente, 
não repetíveis.

 ▪ Pressuposto do contraditório: é o direito de ser informado 
da acusação e de todos os atos processuais. Aliás, o direito 
de ser informado é direito de dupla via (as duas partes de-
vem sempre ser informadas de todos os atos processuais).
 ▪ Contraditório e ampla defesa: é o contraditório que fun-

damenta a existência da defesa, isto é, que a torna efetiva. 
O contraditório torna a defesa possível; a ampla defesa a 
transforma em efetiva (em defesa plena). Os princípios do 
contraditório e da ampla defesa são complementares, po-
rém se diferenciam.

Princípios Processuais Penais

 ▸ Princípio da Presunção de Inocência ou da Não Culpabili-
dade

Do princípio da presunção de inocência (“todo acusado é 
presumido inocente até que se comprove sua culpabilidade”) 
emanam quatro regras:

a) Regra probatória: cabe a quem acusa o ônus de provar 
legalmente e judicialmente a culpabilidade do imputado. 
Esta parte do princípio está na Convenção Americana so-
bre Direitos Humanos (art. 8º) e no Pacto Internacional dos 
Direitos Civis e Políticos (art. 14). Não existe presunção de 
veracidade dos fatos narrados em função da revelia, leia-se, 
não existe confissão ficta no processo penal, nem sequer 
quando o acusado não contesta os fatos descritos na peça 
acusatória. 
b) Regra de tratamento: o acusado não pode ser tratado 
como condenado antes do trânsito em julgado final da sen-
tença condenatória (CR, art. 5º, LVII). 
c) Regra de julgamento ou valoração das provas:
d) Excepcionalidade das medidas cautelares:

À defesa restaria a demonstração da eventual presença de 
fatos caracterizadores de excludente de ilicitude e culpabilidade, 
cuja presença fosse por ela alegada. Sobre os inquéritos e ações 
penais em curso serem considerados maus antecedentes, o tema 
encontra-se pacificado. O STF já entendeu o seguinte:

É em razão de tal princípio que “o nome do réu só poderá ser 
lançado no rol dos culpados” após sentença condenatória tran-
sitada em julgado.

Outra repercussão do princípio é no campo das prisões an-
teriores ao trânsito em julgado. Defende-se, modernamente, 
que toda privação de liberdade antes do trânsito deve ostentar 
natureza cautelar, de modo a evitar mera antecipação da pena. 
Daí a razão pela qual ganhou força a tese de que a privação de 
liberdade antes do trânsito depende de fundamentos concretos 
e demonstrada a extrema necessidade.

 ▸ Princípio do Favor Rei
Trata-se de um princípio com sérias aplicações práticas: 1) na 

dúvida, em favor do réu; 2) em caso de empate ( o que costuma 
ocorrer no julgamento colegiado de HC), a decisão é em favor 
do réu. 

Por meio de tal princípio, conclui-se que, se existir conflito 
entre o jus puniendi do Estado e o jus libertatis do acusado, deve 
prevalecer (na fase final de julgamento) o jus libertatis (in 

PRINCÍPIOS DO PROCESSO PENAL

DIREITO PROCESSUAL PENAL
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A respeito da colidência de vontades de recorrer entre o ad-
vogado e o acusado, há duas correntes:

i. Prevalência da vontade do advogado sobre a do acusado: 
sob o fundamento de que ele estaria mais aparelhado tecni-
camente para dar um parecer sobre a possibilidade ou não de 
obtenção de êxito e de cabimento; 

ii. Prevalência da vontade do acusado sobre a do advogado: 
afirma que é a vontade do acusado que deve prevalecer, já que 
ele é quem vai sofrer os efeitos da condenação e o fato de não 
existir reformatio in pejus evitaria qualquer outro prejuízo com 
o recurso. 

A defesa deve ser EFETIVA (artigo 261, CPP). Se o réu estiver 
indefeso, mesmo representado por advogado constituído, o juiz 
deve anular todo o processo e nomear um defensor público ou 
dativo. Notando o juiz que a defesa vem sendo absolutamente 
deficiente, o correto é tomar a iniciativa de reputar o acusado 
indefeso, intimando-o para constituir outro defensor (ou nome-
ando defensor, em caso de defensor dativo ou se o acusado não 
o constitui) . Defesa ampla, em suma, envolve: (a) autodefesa; (b) 
defesa técnica; (c) defesa efetiva e (d) defesa por qualquer meio 
de prova (inclusive por meio prova ilícita, que só é admitida pro 
reo, para comprovar sua inocência) (Eugênio Pacelli de Oliveira, 
obra citada, p. 25).

Assistência jurídica do Estado: implica no dever de o Estado 
proporcionar a todo acusado hipossuficiente a mais completa de-
fesa, seja orientando-o para a defesa pessoal (autodefesa), seja 
prestando a defesa técnica (efetuada por defensor), disponibili-
zando, para essa finalidade, assistência jurídica integral e gratuita 
aos necessitados (CR, art. 5º, LXXIV). Caso haja confronto entre 
as teses de defesa, deve prevalecer, segundo a doutrina majori-
tária, a tese que beneficiar (ou que mais beneficiar) o acusado, 
independentemente de ser proposta pelo defensor técnico ou 
pelo próprio acusado. 

Antes do advento do novo Código civil ao acusado menor 
(de 18 a 21) nomeava-se curador (CPP, arts. 15, 194, 262), seja na 
fase de inquérito, seja no momento do interrogatório, seja du-
rante o processo. Todavia, como asseverava a Súmula 352 do STF, 
“não é nulo o processo penal por falta de nomeação de curador 
ao réu menor que teve assistência de defensor dativo”. A par-
tir novo Código não tem nenhum fundamento a nomeação de 
curador a quem já conta com 18 anos, tendo em vista que ele é 
plenamente capaz. Por força da Lei nº 10.792/03, foi revogado o 
art. 194 do CPP. Logo, acabou definitivamente a necessidade de 
curador para quem tem menos de 21 anos. A figura do curador 
ainda subsiste para outras situações: índio não aculturado, réu 
inimputável etc. Sobre o que afirmado:

 ▸ Princípio da Oficialidade
Os órgãos incumbidos da persecução penal não podem ser 

privados. Sendo pública a função penal, a pretensão punitiva do 
Estado deve ser efetivada por agentes públicos. À frente da inves-
tigação e da acusação devem estar órgãos oficiais, como a polícia 
judiciária e o Ministério Público.

A ação penal privada seria uma exceção a esse princípio.

O contraditório possibilita a ampla defesa; a ampla defesa 
efetiva a defesa.

Não existe contraditório na fase da investigação. Importante 
salientar que o princípio do contraditório não se aplica à fase do 
inquérito policial, segundo a majoritária doutrina. Por essa razão 
é que a condenação não pode ser proferida somente com base 
em provas colhidas durante o inquérito, salvo quando se trata de 
prova com valor judicial (por exemplo: provas periciais).

Tal ilação, aliás, está consolidada na no art. 155 do CPP, com 
redação dada pela Lei nº 11.690/08.

 ▸ Princípio da Ampla Defesa
Art. 5º, LV, CR – “Aos litigantes, em processo judicial ou 

administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o 
contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela ine-
rentes”. Esse princípio manifesta-se em duas vertentes: DEFESA 
TÉCNICA realizada pelo advogado; AUTODEFESA ou DEFESA 
MATERIAL exercida pelo próprio acusado, que se apresenta em 
03 contextos:

i. Direito ao interrogatório; 
ii. Direito à presença nos atos processuais, especialmente os 

instrutórios; e 
iii. Direito às vias recursais. 
A autodefesa, apesar de facultativa (no sentido de que 

pode vir a não ser exercida pelo acusado sem prejuízo da defesa 
técnica), obriga o magistrado a analisá-la e a sobre ela se pronun-
ciar. A afirmação de que a autodefesa é facultativa não significa 
que, ao ser exercida, esta pode ser simplesmente ignorada pelo 
Juízo. A TESE LEVANTADA PELO ACUSADO DEVE SER OBJETO DE 
APRECIAÇÃO, DA MESMA FORMA QUE AS SUSCITADAS PELA 
DEFESA TÉCNICA. É preciso notar que não há exigência de lógica 
em sentido leigo em sede de defesa. Assim, o magistrado tem o 
dever de analisar a tese defensiva própria, dando os contornos 
interpretativos devidos, sem prejuízo da análise das questões le-
vantadas pela defesa técnica.

DIREITO DE A DEFESA FALAR POR ÚLTIMO – essa é a regra. 
Há exceção importante no caso em que a defesa fala primeiro: 
no momento da recusa peremptória de jurados. DIREITO DE NÃO 
AUTOINCRIMINAR-SE – assegurado pelo princípio “nemo tenetur 
se detegere”. Esse direito consiste nos seguintes aspectos:

i. Direito de ficar calado (devendo o juiz, inclusive, informar o 
acusado sobre esse direito antes do interrogatório); 

ii. Direito de não se declarar contra si mesmo; 
iii. Direito de não confessar; 
iv. Direito de não praticar nenhum comportamento ativo 

incriminatório, EXEMPLO: direito de não participar da reconsti-
tuição do crime;

v. Esse direito chega a ser tão absurdo no Brasil que o STJ 
reconhece ao acusado até mesmo o direito de mentir no caso de 
dar nome falso quando da abordagem policial. 

A defesa material ou autodefesa é DISPENSÁVEL, já a defe-
sa técnica é INDISPENSÁVEL. No Processo Penal, o acusado tem 
o direito de recorrer, possuindo a legitimidade e a CAPACIDADE 
POSTULATÓRIA, sendo que as razões do recurso serão elabora-
das pelo advogado, que também tem legitimidade para recorrer, 
inclusive, com súmula do STF. 
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e) por militar da ativa contra o patrimônio sob a adminis-
tração militar ou contra a ordem administrativa militar; 
(Redação dada pela Lei nº 14.688, de 2023)
f) revogada. (Redação dada pela Lei nº 9.299, de 8.8.1996)
III - os crimes praticados por militar da reserva, ou reformado, 
ou por civil, contra as instituições militares, considerando-se 
como tais não só os compreendidos no inciso I, como os do 
inciso II, nos seguintes casos:
a) contra o patrimônio sob a administração militar, ou contra 
a ordem administrativa militar;
b) em lugar sujeito à administração militar, contra militar da 
ativa ou contra servidor público das instituições militares ou 
da Justiça Militar, no exercício de função inerente ao seu car-
go; (Redação dada pela Lei nº 14.688, de 2023)
c) contra militar em formatura, ou durante o período de 
prontidão, vigilância, observação, exploração, exercício, 
acampamento, acantonamento ou manobras;
d) ainda que fora do lugar sujeito à administração militar, 
contra militar em função de natureza militar, ou no de-
sempenho de serviço de vigilância, garantia e preservação 
da ordem pública, administrativa ou judiciária, quando le-
galmente requisitado para aquele fim, ou em obediência a 
determinação legal superior. 
§ 1o Os crimes de que trata este artigo, quando dolosos 
contra a vida e cometidos por militares contra civil, serão da 
competência do Tribunal do Júri. (Redação dada pela Lei nº 
13.491, de 2017)
§ 2º Os crimes militares de que trata este artigo, incluídos 
os previstos na legislação penal, nos termos do inciso II do 
caput deste artigo, quando dolosos contra a vida e cometidos 
por militares das Forças Armadas contra civil, serão da 
competência da Justiça Militar da União, se praticados no 
contexto: (Redação dada pela Lei nº 14.688, de 2023)
I – do cumprimento de atribuições que lhes forem 
estabelecidas pelo Presidente da República ou pelo Ministro 
de Estado da Defesa; (Incluído pela Lei nº 13.491, de 2017)
II – de ação que envolva a segurança de instituição militar ou 
de missão militar, mesmo que não beligerante; ou (Incluído 
pela Lei nº 13.491, de 2017)
III – de atividade de natureza militar, de operação de paz, 
de garantia da lei e da ordem ou de atribuição subsidiária, 
realizadas em conformidade com o disposto no art. 142 da 
Constituição Federal e na forma dos seguintes diplomas 
legais: (Incluído pela Lei nº 13.491, de 2017)
a) Lei no 7.565, de 19 de dezembro de 1986 - Código Brasileiro 
de Aeronáutica; (Incluída pela Lei nº 13.491, de 2017)
b) Lei Complementar no 97, de 9 de junho de 1999; (Incluída 
pela Lei nº 13.491, de 2017)

CRIMES MILITARES EM TEMPO DE PAZ1

O Código Penal Militar possui a Parte especial, onde estão 
os Crimes Militares em tempo de paz e os Crimes Militares em 
tempo de guerra.

São denominados crimes militares em tempo de paz2 os 
crimes que possuem previsão no Código Penal Militar, quando 
definidos de modo diverso na lei penal comum, ou nela não pre-
vistos, qualquer que seja o agente, salvo disposição especial. 
São aqueles que ocorrem quando o país não está em estado de 
guerra ou conflito armado. Eles são importantes para garantir a 
disciplina, a hierarquia e a operacionalidade das forças armadas.

Dispõe o Código Penal Militar:

Art. 9º Consideram-se crimes militares, em tempo de paz:
I - os crimes de que trata este Código, quando definidos de 
modo diverso na lei penal comum, ou nela não previstos, 
qualquer que seja o agente, salvo disposição especial;
II – os crimes previstos neste Código e os previstos na 
legislação penal, quando praticados: (Redação dada pela Lei 
nº 13.491, de 2017)
a) por militar da ativa contra militar na mesma situação; 
(Redação dada pela Lei nº 14.688, de 2023)
b) por militar da ativa, em lugar sujeito à administração mi-
litar, contra militar da reserva ou reformado ou contra civil; 
(Redação dada pela Lei nº 14.688, de 2023)
c) por militar em serviço ou atuando em razão da função, em 
comissão de natureza militar, ou em formatura, ainda que 
fora do lugar sujeito à administração militar contra militar 
da reserva, ou reformado, ou civil; (Redação dada pela Lei nº 
9.299, de 8.8.1996)
d) por militar, durante o período de manobras ou exercí-
cio, contra militar da reserva ou reformado ou contra civil; 
(Redação dada pela Lei nº 14.688, de 2023)

1  Neves, Cícero Robson, C. e Marcelo Streifinger. Manual de direito 
penal militar. (4th edição). Editora Saraiva, 2013.

2  Disponível em:  https://www.editorajuspodivm.com.br/media/
juspodivm_material/material/file/JUS2382-Degustacao.pdf. Acesso 

10.12.2024

DOS CRIMES MILITARES EM TEMPO DE PAZ; DOS 
CRIMES CONTRA A AUTORIDADE OU DISCIPLINA 

MILITAR (DO MOTIM E DA REVOLTA; DA ALICIAÇÃO E 
DO INCITAMENTO; DA VIOLÊNCIA CONTRA SUPERIOR 

OU MILITAR DE SERVIÇO; DO DESRESPEITO A SUPERIOR 
E A SÍMBOLO NACIONAL OU A FARDA; DA INSUBORDI-

NAÇÃO, DA RESISTÊNCIA)

DIREITO PENAL MILITAR
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Consumação: Consuma-se com a ação ou omissão contrária 
à ordem, com a negativa de obediência, com o consentimento 
diante do ato delituoso do grupo, com a ocupação delituosa do 
quartel (sentido amplo) ou da viatura militar.

Tentativa: é possível nas formas comissivas, exceto no anún-
cio verbal do não cumprimento da ordem e na mera anuência do 
inciso III, por se tratar de formas unissubsistentes.

Tipicidade indireta: como o delito só pode ser cometido 
propriamente por militares da ativa, para se ter a completa com-
preensão da tipicidade deste crime, deve-se verificar o inciso I do 
art. 9º do CPM, que trará ao intérprete o entendimento de que, 
para a subsunção do fato a este delito, basta que sejam encontra-
dos os elementos grafados no tipo penal da Parte Especial.

Ação penal: é pública incondicionada.

Motim:
Art. 149. Reunirem-se militares: (Redação dada pela Lei nº 
14.688, de 2023)
I – agindo contra a ordem recebida de superior, ou negando-
se a cumpri-la;
II – recusando obediência a superior, quando estejam agindo 
sem ordem ou praticando violência;
III – assentindo em recusa conjunta de obediência, ou em 
resistência ou violência, em comum, contra superior;
IV – ocupando quartel, fortaleza, arsenal, fábrica ou 
estabelecimento militar, ou dependência de qualquer deles, 
hangar, aeródromo ou aeronave, navio ou viatura militar, 
ou utilizando-se de qualquer daqueles locais ou meios de 
transporte, para ação militar, ou prática de violência, em 
desobediência a ordem superior ou em detrimento da ordem 
ou da disciplina militar:
Pena – reclusão, de quatro a oito anos, com aumento de um 
terço para os cabeças.

 ▸ Revolta
O motim é um crime formal e de perigo, que só pode ser 

cometido por militares. A revolta é o motim armado, sendo a 
existência de armas o único e essencial ponto de distinção entre 
os dois crimes.

Objetivo jurídico: É a autoridade e a disciplina militar.

Sujeito ativo: crime militar próprio, somente podendo ser 
praticado por militar.

Sujeito passivo: É o Estado.

Tentativa: não admite tentativa. 

Causa de aumento de pena: estabelece o artigo que a pena 
é aumentada em 1/3 para os cabeças. O artigo 53, § 4º do Código 
Penal Militar esclarece quem são os cabeças: “Na pratica de cri-
me de autoria coletiva necessária, reputam-se cabeças os que 
dirigem, provocam, instigam ou excitam a ação.”

c) Decreto-Lei no 1.002, de 21 de outubro de 1969 - Código 
de Processo Penal Militar; e (Incluída pela Lei nº 13.491, de 
2017)
d) Lei no 4.737, de 15 de julho de 1965 - Código Eleitoral. 
(Incluída pela Lei nº 13.491, de 2017)
§ 3º (VETADO) (Incluído pela Lei nº 14.688, de 2023)

A lei que define os crimes militares é o Decreto-lei no 1.001 
de 1969 - Código Penal Militar. 

A Lei nº 14.688, de 20231, por sua vez, foi publicada para 
adequar o Código Penal Militar (CPM) à Constituição Federal 
(CF), ao Código Penal (CP) e à Lei de Crimes Hediondos. A res-
pectiva Lei , determinou que os crimes previstos no CPM serão 
considerados hediondos se demonstrarem semelhança com os 
crimes hediondos definidos na legislação comum. 

 ▸ Competência
A Justiça Militar Estadual é competente para julgamento e 

processo dos servidores policiais e bombeiros militares.
A Justiça Militar da União é competente para julgamento e 

processo dos militares, que não sejam estaduais, além dos civis 
que cometam crimes militares.

DO MOTIM E DA REVOLTA

 ▸Motim 
O motim é um crime militar que consiste em uma rebelião 

de membros das forças armadas contra um oficial ou superior.

Objetivo jurídico: o bem jurídico protegido por este tipo pe-
nal é certamente a disciplina militar. Da mesma forma, tutela-se 
a autoridade militar, tanto a do superior que teve sua determi-
nação descumprida quanto a da lei ou norma que venha a ser 
violada.

É de ressaltar que os bens tutelados acima possuem relevo 
constitucional, porquanto a norma fundamental alicerça as ins-
tituições militares na hierarquia, materializadora da autoridade, 
e na disciplina, conforme se verifica no caput do art. 42 – com 
a redação dada pela Emenda Constitucional n. 18/98 – para as 
Polícias Militares e para os Corpos de Bombeiros Militares, bem 
como no caput do art. 142, para as Forças Armadas.

Sujeitos ativo: Militares. Crime propriamente militar.

Sujeito passivo: É o Estado.

Elementos objetivos: o motim, como crime de coautoria 
necessária, implica a reunião de militares (já deixamos de men-
cionar os assemelhados por inexistirem no ordenamento jurídico 
atual) para que, unidos pelos mesmos propósitos, pratiquem 
atos contrários à ordem.

Elemento subjetivo: é o dolo, a vontade livre e consciente de 
macular a autoridade e a disciplina militares, seja pelo descum-
primento de ordens dadas, seja pela prática de atos sem ordem, 
seja com a ocupação de instalações ou o uso de viaturas para 
essa finalidade. 

1  Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-
2026/2023/Lei/L14688.htm#art2. Acesso em 11.12.2024
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Instauração e desenvolvimento
A instauração do inquerito policial militar ocorre quando 

surge notícia de possível crime militar. Essa notícia pode resul-
tar de comunicação formal, flagrante, documentos, informações 
internas ou qualquer outro meio que leve ao conhecimento da 
autoridade a existência de fato aparentemente ilícito.

Depois de instaurado, inicia-se a fase de diligências. Nela, 
podem ser ouvidas testemunhas, colhidas declarações, reali-
zados reconhecimentos, juntados documentos, requisitados 
exames periciais e adotadas outras providências necessárias ao 
esclarecimento do caso. O investigado também pode ser interro-
gado, sempre dentro das regras legais aplicáveis.

O desenvolvimento do inquerito busca responder perguntas 
centrais. O fato realmente ocorreu. Ele constitui crime militar. 
Quem é o possível autor. Em quais circunstâncias a conduta acon-
teceu. Houve participação de outras pessoas. Existem provas 
materiais ou testemunhais que confirmem a narrativa investiga-
da. Todas essas questões orientam o trabalho apuratório.

Indiciamento e encerramento
Ao longo da investigação, a autoridade analisa se existem 

elementos que apontem determinada pessoa como possível 
autora da infração. O indiciamento decorre justamente dessa 
reunião de indícios de autoria e materialidade. Não representa 
condenação nem juízo definitivo de culpa. Trata-se apenas de 
uma indicação formal de que a investigação reuniu dados rele-
vantes em desfavor do investigado.

Ao final, a autoridade elabora relatório. Nesse documento, 
expõe os fatos apurados, as diligências realizadas, as provas co-
lhidas e sua conclusão sobre o caso. Em seguida, os autos são 
encaminhados à autoridade competente, especialmente ao 
Ministério Público, que avaliará se oferece denúncia, se requer 
novas diligências ou se entende pelo arquivamento.

Diferenças em relação ao inquerito policial comum
O inquerito policial militar difere do inquerito policial comum 

principalmente quanto ao objeto e à autoridade responsável. O 
inquerito comum apura infrações penais de competência da jus-
tiça comum, enquanto o militar volta-se à apuração dos crimes 
militares definidos em lei.

Também há diferença quanto ao regime jurídico aplicável. 
O inquerito policial militar é regido pelo Código de Processo 
Penal Militar, ao passo que o inquerito comum segue as normas 
do Código de Processo Penal. Além disso, no ambiente militar, a 
investigação se relaciona diretamente com valores institucionais 
específicos, como disciplina e hierarquia, o que confere particu-
lar relevância ao procedimento.

O inquerito policial militar é peça fundamental da perse-
cução penal militar. Sua função é apurar, de forma preliminar, a 
ocorrência de crime militar e sua autoria, fornecendo base infor-
mativa para eventual ação penal. Embora não seja etapa 

O inquerito policial militar é o procedimento administrativo 
destinado a apurar a existência de infração penal militar e sua 
possível autoria. Ele funciona como instrumento preliminar de 
investigação, servindo para reunir elementos que permitam ao 
Ministério Público formar sua convicção sobre o fato apurado. 
No âmbito militar, esse procedimento possui grande importância 
porque contribui para a preservação da disciplina, da hierarquia 
e da legalidade, valores essenciais às instituições militares.

Não se trata ainda do processo judicial. O inquerito tem 
natureza preparatória. Seu objetivo principal é levantar infor-
mações, ouvir pessoas, reunir documentos, analisar vestígios e 
esclarecer as circunstâncias do fato investigado. Assim, ele ofere-
ce base para a futura ação penal militar, caso existam elementos 
suficientes para isso.

Fundamento legal
O inquerito policial militar está previsto no Código de 

Processo Penal Militar. É esse diploma que estabelece suas regras 
básicas de instauração, desenvolvimento e encerramento. A au-
toridade responsável por sua condução, em regra, é a autoridade 
militar competente, que determina a apuração diante da notícia 
de um possível crime militar.

A investigação ocorre dentro da estrutura administrativa 
militar, mas seus resultados podem repercutir diretamente na 
esfera judicial. Por isso, embora tenha natureza administrativa, 
o inquerito policial militar possui relevância jurídica expressiva. 
Seu correto desenvolvimento é essencial para garantir apuração 
séria, organizada e compatível com a legislação.

Características do inquerito policial militar
O inquerito policial militar possui algumas características 

marcantes. A primeira é sua natureza administrativa, pois não 
constitui processo judicial. A segunda é seu caráter inquisitivo, já 
que a investigação se desenvolve sem a mesma estrutura contra-
ditória do processo penal. Isso significa que, nessa fase, busca-se 
principalmente a colheita de elementos informativos.

Outra característica importante é a forma escrita. Os atos 
praticados no inquerito devem ser documentados, permitindo 
controle, análise posterior e eventual utilização como base para 
outras providências. Também pode haver sigilo, quando neces-
sário ao sucesso das diligências ou à preservação do interesse da 
investigação.

Além disso, o inquerito policial militar é dispensável. Isso 
quer dizer que a ação penal pode ser proposta mesmo sem ele, 
desde que existam outros elementos suficientes de prova e in-
formação. Apesar disso, na prática, ele costuma ser um meio 
importante de organização da investigação preliminar.

DO INQUÉRITO POLICIAL MILITAR

DIREITO PROCESSUAL PENAL MILITAR
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Importante: Inexiste prazo de 24 horas para o respectivo 
flagrante, ou seja, o prazo entre a hora do crime e a prisão em 
flagrante, uma vez que, caso do flagrante impróprio, a persegui-
ção pode levar até dias, desde que ininterrupta.

 ▪  Flagrante presumido (ficto ou assimilado): o agente é pre-
so, logo depois de cometer a infração, com instrumentos, 
armas, objetos ou papéis que façam presumir ser ele o au-
tor da infração (CPP, art. 302, IV). Não é necessário que haja 
perseguição, bastando que a pessoa seja encontrada logo 
depois da prática do ilícito em situação suspeita. Essa espé-
cie de flagrante usa a expressão “logo depois”, ao invés de 
“logo após” (somente empregada no flagrante impróprio). 
Embora ambas as expressões tenham o mesmo significado, 
o entendimento é que a expressão “logo depois”, do fla-
grante presumido, comporta um lapso temporal maior do 
que o “logo após”, do flagrante impróprio. Nesse sentido, 
Magalhães Noronha: “Embora as expressões dos incisos III 
e IV sejam sinônimas, cremos que a situação de fato admi-
te um elastério maior ao juiz na apreciação do último, pois 
não se trata de fuga e perseguição, mas de crime e encontro, 
sendo a conexão temporal daquelas muito mais estreita ou 
íntima”.

Importante: A expressão “acaba de cometê-la” é empregada 
no flagrante próprio, significa imediatamente após o cometimen-
to do crime; A expressão “logo após”, no flagrante impróprio, 
compreende um lapso temporal maior; e, A expressão “logo 
depois”, do flagrante presumido, engloba um espaço de tempo 
maior ainda.

 ▪  Flagrante compulsório ou obrigatório: é denominado 
compulsório pois o agente é obrigado a efetuar a prisão em 
flagrante, não tendo discricionariedade sobre a conveniência 
ou não de efetivá-la. Ocorre em qualquer das hipóteses pre-
vistas no art. 302 (flagrante próprio, impróprio e presumido), 
e diz respeito à autoridade policial e seus agentes, que têm o 
dever de efetuar a prisão em flagrante. Está previsto no art. 
301, segunda parte, do Código de Processo Penal: “(...) as 
autoridades policiais e seus agentes deverão prender quem 
quer que seja encontrado em flagrante delito”.

 ▪  Flagrante facultativo: consiste na faculdade de efetuar ou 
não o flagrante, de acordo com critérios de conveniência e 
oportunidade. Abrange todas as espécies de flagrante, pre-
vistas no art. 302, e se refere às pessoas comuns do povo. 
Está previsto no art. 301, primeira parte, do Código de 
Processo Penal: “Qualquer do povo poderá... prender quem 
quer que seja encontrado em flagrante delito”.

 ▪  Flagrante preparado ou provocado (também chamado de 
delito de ensaio, delito de experiência ou delito putativo 
por obra do agente provocador): leciona Damásio de Jesus 
que, “ocorre crime putativo por obra do agente provocador 
quando alguém de forma insidiosa provoca o agente à práti-
ca de um crime, ao mesmo tempo em que toma providências 
para que o mesmo não se consume”. Trata-se de modalidade 
de crime impossível, pois, embora o meio empregado e o 
objeto material sejam idôneos, há um conjunto 

obrigatória em todos os casos, ele representa importante 
mecanismo de investigação, organização dos fatos e preservação 
da legalidade.

Seu estudo é essencial para compreender como o sistema 
penal militar atua antes do processo judicial. Ao reunir elemen-
tos sobre materialidade e autoria, o inquerito contribui para 
decisões mais seguras e para a adequada aplicação da Justiça 
Militar. Em razão disso, ele ocupa posição de destaque no funcio-
namento da atividade apuratória militar.

Prisão em Flagrante
O termo flagrante1 provém do latim “flagrare”, que signifi-

ca queimar, arder. É o crime que ainda queima, isto é, que está 
sendo cometido ou acabou de sê-lo. Na conhecida lição de Hélio 
Tornaghi, “flagrante é, portanto, o que está a queimar, e em sen-
tido figurado, o que está a acontecer”.

Desse modo, é medida restritiva da liberdade, de nature-
za cautelar e processual, consistente na prisão, independente 
de ordem escrita do juiz competente, de quem é surpreendido 
cometendo, ou logo após ter cometido, um crime ou uma contra-
venção. Para José Frederico Marques, “flagrante delito é o crime 
cuja prática é surpreendida por alguém no próprio instante em 
que o delinquente executa a ação penal ilícita”.

Leciona Júlio Fabbrini Mirabete que, “flagrante é o ilícito 
patente, irrecusável, insofismável, que permite a prisão do seu 
autor, sem mandado, por ser considerado a ‘certeza visual do 
crime’”.

Espécies de flagrante
 ▪  Flagrante próprio (também chamado de propriamente 

dito, real ou verdadeiro): é aquele em que o agente é sur-
preendido cometendo uma infração penal ou quando acaba 
de cometê-la (CPP, art. 302, I e II). Frise-se que, devemos 
interpretar a expressão “acaba de cometê-la” de forma res-
tritiva, no sentido de uma absoluta imediatidade, ou seja, o 
agente deve ser encontrado imediatamente após o cometi-
mento da infração penal (sem qualquer intervalo de tempo).
 ▪  Flagrante impróprio (também chamado de irreal ou qua-

se flagrante): ocorre quando o agente é perseguido, logo 
após cometer o ilícito, em situação que faça presumir ser 
o autor da infração (CPP, art. 302, III). No caso do flagrante 
impróprio, a expressão “logo após”, admite um intervalo de 
tempo maior entre a prática do delito, a apuração dos fatos 
e o início da perseguição. Assim, “logo após” compreende 
todo o espaço de tempo necessário para a polícia chegar ao 
local, colher as provas elucidadoras da ocorrência do delito e 
dar início à perseguição do autor.

1  Capez, Fernando. Curso de processo penal. (31st edição). Grupo GEN, 
2024.

DA PRISÃO EM FLAGRANTE
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MICROSOFT OFFICE 2007
O Pacote Office 2007, desenvolvido pela Microsoft, é um conjunto de aplicativos de produtividade amplamente utilizado em 

atividades acadêmicas, profissionais e pessoais. Ele é composto principalmente pelos programas Word, Excel e PowerPoint, que per-
mitem a criação de textos, planilhas e apresentações de forma prática e eficiente.

O Office 2007 destacou-se pela introdução da interface em Faixa de Opções (Ribbon), que tornou o uso das ferramentas mais 
intuitivo, além de novos formatos de arquivos que melhoraram a organização e o compartilhamento de documentos.

 ▸  Word
O Word 2007 faz parte do pacote de produtividade Microsoft Office System de 2007, que sucedeu ao Office 2003.
A área de trabalho do Word 2007 é apresentada de forma extremamente diferenciada das versões anteriores do programa.

A área de trabalho do Word 2007.

O Office 2007 inclui alterações fundamentais na interface gráfica. Isso pode ser sinalizado também pelo novo painel de comandos 
em lugar dos menus e das barras de ferramentas. A Microsoft chama de Faixa de Opções a linha composta pelos nomes de várias 
guias que substituem os antigos menus do Word1.

1 Monteiro, E. Microsoft Word 2007.

CONCEITOS E MODOS DE UTILIZAÇÃO DE APLICATIVOS PARA EDIÇÃO DE TEXTOS (WORD, WRITER), PLANILHAS 
(EXCEL, CALC) E APRESENTAÇÕES (POWERPOINT, IMPRESS); MICROSOFT OFFICE (VERSÃO 2007 E SUPERIORES) E 

LIBREOFFICE (VERSÃO 5.0 E SUPERIORES)
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Faixa de Opções do Microsoft Word 2007.

As guias presentes na Faixa de Opções apresentam painéis que a Microsoft chama de Barra de Ferramentas Acesso Rápido. 
Alguns desses painéis são fixos, ou seja, não podem ser visualizados em janelas separas. Já a grande maioria possui no canto inferior 
direito o ícone  que exibe a janela do comando.

Botão Office
Na versão 2007 o acesso aos comandos referentes ao menu arquivo foi substituído pelo botão do Office. Ao manter o ponteiro 

por alguns instantes sobre o botão do Office, aparece a descrição:

Criando um novo documento

1. Clique no Botão Office – Novo1. 

1 https://www2.unifap.br/unifapdigital/files/2017/01/M%C3%B3dulo-3.pdf
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